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RESUMO

Introdução: O coeficiente de mortalidade infantil vem apresentando tendência ao declínio no Brasil nos últimos anos, porém, 
a proporção de óbitos por malformações congênitas tende a aumentar à medida que o componente pós-neonatal da mortali-
dade infantil diminui. Sendo assim, este estudo tem por objetivo avaliar o comportamento dos óbitos em menores de um ano 
de idade por anomalias congênitas durante o período de 1996 a 2008 no Brasil. Métodos: Foi um estudo ecológico, de séries 
temporais, que se baseou no banco de dados do Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde. Foram extraídos o 
número de nascidos vivos, o número total de óbitos em menores de um ano de idade e o número de óbitos por malformações 
congênitas. As principais variáveis estudadas foram os coeficientes de mortalidade infantil e de mortalidade por malformações 
congênitas. Utilizou-se o teste de regressão linear para avaliar a tendência temporal de mortalidade. Resultados: O coeficiente 
de mortalidade infantil apresentou tendência decrescente no período de 1996 a 2008, com uma redução média anual de 0,81 
(p<0,0001). No mesmo período, houve uma elevação significativa no coeficiente de mortalidade por malformações congêni-
tas, com um aumento médio anual de 0,03 (p=0,001). A proporção de óbitos infantis atribuíveis às malformações congênitas 
subiu de 9,74% em 1996, para 18,22% em 2008, com um aumento médio anual de 0,71% (p<0,0001). Conclusão: Houve redu-
ção significativa no coeficiente de mortalidade infantil no Brasil, porém, ocorreu aumento de mortalidade por malformações 
congênitas no período compreendido entre 1996 e 2008. 
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ABSTRACT
 
Introduction: The infant mortality rate has shown a tendency to decline in Brazil in recent years, but the proportion of  deaths due to congenital mal-
formations tends to increase as the post-neonatal component of  infant mortality decreases. Thus, this study aims to evaluate the behavior of  the deaths in 
children under one year of  age due to congenital anomalies during the 1996-2008 period in Brazil. Methods: This was an ecological study, of  temporal 
sequences, based on the database of  the Information Department of  the National Health System. We extracted the number of  live births, total number of  
deaths in children under one year of  age, and number of  deaths due to congenital malformations. The main variables were the rates of  infant mortality and 
of  mortality from congenital malformations. We used linear regression to assess the temporal trend of  mortality. Results: The infant mortality rate showed 
a declining trend over the 1996-2008 period, with an average annual reduction of  0.81 (p <0.0001). In the same period there was a significant increase in 
the mortality rate due to congenital malformations, with an average annual increase of  0.03 (p = 0.001). The proportion of  infant deaths attributable to 
congenital malformations rose from 9.74% in 1996 to 18.22% in 2008, with an average annual increase of  0.71% (p <0.0001). Conclusion: There 
was a significant reduction in infant mortality in Brazil, but with increased mortality due to congenital malformations in the 1996-2008 period..
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INTRODUÇÃO

O coeficiente de mortalidade infantil (CMI), defini-
do como o número de óbitos em menores de um ano 
de idade para cada mil nascidos vivos em determinado 
local e período, vem sendo utilizado como um indica-
dor confiável em relação à qualidade de vida de uma 
comunidade (1-3).

Cerca de 8,1 milhões de crianças morrem no mun-
do todo, anualmente, antes de completar cinco anos de 
vida, sendo 43% dessas mortes associadas à pneumonia, 
à diarreia, à malária e/ou ao HIV/AIDS (4). No Brasil, 
nos últimos anos, o CMI vem apresentando tendência 
ao declínio, visto que, em 1990, havia 46 óbitos para 
cada 1.000 nascidos vivos e, em 2009, este número foi 
reduzido para 17 (4). Esta queda deve-se, em parte, às 
melhores condições de saneamento básico, às campa-
nhas de imunização, à promoção do aleitamento mater-
no e ao aumento da cobertura da assistência pré-natal 
(1, 5). No entanto, apesar de a mortalidade infantil tan-
to mundial quanto brasileira estar reduzindo, a propor-
ção de óbitos por anomalias congênitas vem elevando-
-se gradativamente (6-9). 

Define-se como malformação congênita a anomalia 
funcional ou estrutural do desenvolvimento fetal de-
corrente de fator originado antes do nascimento, mes-
mo quando o defeito não for aparente no recém-nasci-
do e só manifestar-se mais tarde (10). A incidência das 
anomalias no período neonatal é de aproximadamente 
2,5%, sofrendo variações conforme condições socioeco-
nômicas e nutricionais, etnia e acessibilidade aos siste-
mas de saúde (11, 12). Dentre as malformações graves, 
as cardiovasculares são as mais prevalentes, apresentan-
do alta mortalidade no primeiro ano de vida (12, 13). 
Em relação à etiologia, a maioria dos defeitos congêni-
tos permanece de causa desconhecida, embora se saiba 
que hereditariedade, infecções, exposição a substâncias 
como álcool, tabaco e medicamentos, bem como ex-
posição a radiações contribuam para a ocorrência das 
mesmas (11, 14). 

O presente estudo tem por objetivo avaliar o im-
pacto das malformações congênitas sobre a mortalidade 
infantil no período de 1996 a 2008 no Brasil, visto que 
a maioria dos registros disponíveis se refere a padrões 
locais, havendo carência de dados em âmbito nacional 
que identifiquem a real importância dessas anomalias 
no país (8, 9, 12, 15).

MÉTODOS

Trata-se de estudo ecológico, de séries temporais, 
baseado no banco de dados do Departamento de Infor-
mática do Sistema Único de Saúde (DATASUS) (16). 
Foram extraídos o número de nascidos vivos, o número 

total de óbitos em menores de um ano de idade e o nú-
mero de óbitos infantis por malformações congênitas 
em cada ano no período de 1996 a 2008. A codificação 
das malformações congênitas foi baseada na décima re-
visão da Classificação Internacional das Doenças (CID 
BR-10). As malformações congênitas foram classificadas 
nas seguintes categorias: 1) Hidrocefalia, espinha bífida 
congênita e outras malformações do sistema nervoso; 2) 
Malformações congênitas do coração e outras malfor-
mações congênitas do aparelho cardiocirculatório; 3) 
Síndrome de Down e outras anomalias cromossômicas; 
4) Malformações congênitas dos demais sistemas. A ex-
tração de dados foi feita por um pesquisador, utilizando 
uma tabela padrão, sendo os dados extraídos verificados 
por um outro pesquisador. 

As principais variáveis estudadas foram o coeficien-
te de mortalidade infantil, o coeficiente de mortalida-
de por malformações congênitas (número de óbitos 
por malformações em menores de um ano de idade/
número de nascidos vivos, multiplicando-se por 1.000) 
e a proporção de óbitos infantis atribuíveis às malfor-
mações congênitas (o coeficiente de mortalidade por 
malformações congênitas/ o coeficiente de mortalidade 
infantil, multiplicando-se por 100). Para verificar a ten-
dência temporal destes índices, foi utilizada a regressão 
linear simples. Procedeu-se a modelagem, considerando 
os coeficientes de mortalidade como variáveis depen-
dentes (Y) e os anos calendários como variáveis inde-
pendentes (X). Optou-se por utilizar a variável de for-
ma centralizada (X-2002) para evitar a autocorrelação 
entre os termos da equação (17, 18); o modelo estimado 
foi Y = β0 + β1 (X-2002), onde Y = coeficiente de 
mortalidade, β0 = coeficiente médio no período, β1 = 
mudança média anual do coeficiente e X =ano calen-
dário. A qualidade de ajuste dos modelos foi Avaliada 
pelo coeficiente de determinação (r2) e significância dos 
modelos (p valor para modelo). A análise estatística foi 
realizada, utilizando-se o programa Stata 9 (Stata corp., 
College Station, USA).

RESULTADOS

O coeficiente de mortalidade infantil no Brasil re-
duziu-se de 25,47 em 1996, para 15,03 em 2008, com 
uma redução média anual de 0,81 (IC95%: -0,89, -0,74, 
p<0,0001) (Gráfico 1). Em contraste, ocorreu uma ele-
vação significativa no coeficiente de mortalidade por 
malformações congênitas no país durante o período es-
tudado, com um aumento médio anual de 0,03 (IC95%: 
0,02, 0,04, p=0,001) (Gráfico 2). A proporção de óbitos 
infantis por malformações congênitas subiu de 9,74% 
em 1996, para 18,22% em 2008, com um aumento mé-
dio anual de 0,71% (IC95%: 0,63%, 0,79%, p<0,0001) 
(Gráfico 3).
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DISCUSSÃO

Este estudo demonstrou uma redução significativa na 
mortalidade infantil no período de 1996 a 2008 no Bra-
sil. De outra parte, constatou-se um aumento dos óbitos 
atribuíveis às malformações congênitas, representado 
tanto por coeficiente de mortalidade por mil nascidos vi-
vos quanto por proporção em relação ao total dos óbitos 
infantis. Os dados obtidos neste estudo estão de acordo 
com a tendência atual que ocorre em diversas regiões do 
mundo, evidenciando a redução na taxa de mortalidade 
infantil, em contraste com o aumento proporcional das 
mortes infantis por malformações congênitas (19-21).

Em países desenvolvidos, a proporção de óbitos no pri-
meiro ano de vida relacionada às malformações congênitas 
é elevada, mesmo havendo declínio da mortalidade por es-
tes defeitos nas últimas décadas (22). Nos Estados Unidos, 
os defeitos congênitos representam a principal causa de 
morte no primeiro ano de vida, visto que em 1997 repre-
sentavam 22,1% dos óbitos, em comparação com 15,1% 
no ano de 1970 (20, 22). Em outros países, como Inglaterra 
e País de Gales, as malformações congênitas ocupam a se-
gunda posição como causa de óbitos infantis (23). Panora-
ma semelhante foi demonstrado em alguns estudos regio-
nais no Brasil, onde as malformações congênitas também 
corresponderam à segunda causa de mortalidade infantil 
(6, 7, 12). Em relação aos dados disponíveis em âmbito 
nacional, um estudo baseado no banco de dados do DA-
TASUS constatou dados parecidos, evidenciando que as 
anomalias congênitas passaram da quinta causa de morte 
infantil no ano de 1980 para a segunda causa em 2000, cor-
respondendo a 13% do total de óbitos neste último ano 
(6). Naquele estudo foram excluídas as causas mal defini-
das de óbitos infantis, o que pode ter levado a superestima 
da proporção de mortes atribuídas às malformações con-
gênitas comparada com os resultados obtidos no presente 
estudo (11,4% em 2000). Outra limitação daquele estudo 
foi a demonstração apenas do número absoluto de óbitos 
e não do coeficiente de mortalidade, impedindo a adequa-
da representação da magnitude do problema.

As anomalias ao nascimento ganham expressividade 
sobre a saúde infantil à medida que as outras causas de 
morte no primeiro ano de vida diminuem (10, 12, 24), 
tendo em vista que as políticas de redução da mortalida-
de infantil priorizam principalmente as doenças infec-
ciosas e nutricionais. 

O impacto das anomalias congênitas no Brasil é reco-
nhecido pelo Ministério da Saúde, entretanto, ainda não 
ocorreu uma sensibilização dos órgãos competentes para 
o surgimento de mudanças (6). Em vista disso, iniciativas 
vêm ocorrendo de forma lenta, através de grupos isola-
dos e pontuais, objetivando modificar essa realidade. Após 
analisar o sistema político de saúde no país, Horovitz et 
al. chamam atenção para a carência de ações governamen-
tais direcionadas aos defeitos congênitos no Brasil (6). Para 

GRÁFICO 1 – Tendência temporal de mortaldade infantil, Brasil, 1996-2008
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GRÁFICO 2 – Tendência temporal de mortaldade infantil por malfor-
mações congênitas, Brasil, 1996-2008
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GRÁFICO 3 – Proporção de óbitos infantis atribuíveis às malfor-
mações congênitas, Brasil, 1996-2008
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ilustrar estas evidências, os mesmos autores relatam que, 
caso todo recém-nascido com malformação detectada ao 
nascimento tivesse indicação de avaliação por geneticista, 
com uma incidência de malformações minimamente esti-
mada (2% do total de nascidos vivos), seriam necessárias 
64.102 consultas no país no ano de 2000 (25). Ao contrá-
rio disso, menos de 10% desses pacientes têm acesso aos 
serviços, refletindo a falta de centros médicos capazes de 
absorver esta demanda (9, 25). Soma-se a esta problemáti-
ca o sub-registro do número de crianças que apresentam 
ao nascimento algum defeito congênito ocorre em prati-
camente todas as regiões brasileiras, dificultando a análise 
epidemiológica da real incidência e dos tipos de malforma-
ções congênitas na população de nascidos vivos (8). 

Apesar do progresso em termos de diagnóstico e 
prevenção dos defeitos congênitos, faltam políticas de 
planejamento em âmbito nacional que abordem esta 
nova problemática (6, 8). Tendo em vista essa realida-
de, ações preventivas devem surgir com o objetivo de 
reduzir o impacto das malformações nas taxas de mor-
talidade infantil, uma vez que estas ocasionam grande 
morbidade e mortalidade nas populações acometidas.

É importante mencionar as limitações metodológicas 
impostas a este estudo retrospectivo, baseado em dados 
secundários, o qual analisou os registros presentes no ban-
co de dados do DATASUS. Em razão disso, as reais ta-
xas de mortalidade infantil e de mortalidade infantil por 
anomalias congênitas podem estar subestimadas devido ao 
sub-registro das informações, realidade presente no Brasil. 
Finalmente, a análise dos dados não permite qualquer infe-
rência sobre as causas desta tendência constatada.

CONCLUSÃO 

Conclui-se que houve redução significativa no coe-
ficiente de mortalidade infantil no Brasil, porém, com 
aumento de mortalidade por malformações congênitas 
no período entre 1996 e 2008. Tal situação evidencia 
a urgência de novas políticas e estratégias que visem à 
redução dessa realidade.
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